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Aos trinta e um dias do mês de Março do ano de mil novece nto s e no venta e sele , 

Edifí cio do s Paços do Conc elho e Sala das Reun iões da Câmar a Munic ipal de Aveirc, reuniu 

ordinariamente a m esma Câmara, sob a Presidência do Sr. Presidente, Prof Celso Augusto 

Baptista dos Santos, c com a presença dos Vereador es Srs. Eng" Vitor José Pedrosa da Silva, 

Dr. Henrique Teixeira de Barbosa Mendonça, Dr' Maria da Luz Nolasco Cardoso, Bng" 

Eduardo Belmiro Torres do Couto, Tenente-Coronel João Car los Albuquerqu e Pinto, Dr. 

Ant ónic Manuel Soares Noguei ra de Lem os e Eduardo Elísio Si lva Peralta Feio . 

Pelas 17 horas, foi declarada aberta a presente reunião. 

~: • Foi deliberado, por unan imidade, justificar a falta dada pelo Vereador 

Sr. João dos Santos . 

~III I\" I Cl PAl - RE I " T ÓRIO DE: AC TlYIDAPES R I::LAI.I W 

~29ó : - Em segu imento do del iberado em 26 do corrente, o Sr. Presiden te fez a 

aprese ntação deta lhada do Relatório , já com uma redacção mais cuid ada, sal ientando as 

alterações que foram feiras ao texto inicial, após o que distribu iu por todo s os Srs. Vereadores 

um exem plar do novo docum ento o qual passou a ser anali sado na especia lidade. 

Relati vame nte ao assun to, os Vereadores Srs. Dr. Nogueira de Lemos e Eduardo 

Feio colocaram algu mas questões que, sequenc ialmente, foram sendo esclarecidas pe lo Sr 

Presidente ou pelos Srs. Vereadores das áreas respectiv as, co ncretamente sobre as matérias a 

seguir indicadas e que, nalgun s casos, origi naram pequenas correcções ao texto em aná lise : 

porquê a diferença, para menos, veri ficada no núme ro do pessoa l técnico supe rior, com 

referência ao Relat ório do ano findo ; porque não fOIincluído o quan titativo respciteme ao IVA 

turístico; quanto ao valor das taxas de licenciamento munic ipa l de obras part iculares e 

loteamentos, acham o mesmo bastante di minuto, e conseq uência da não ectu alização e 

aprovação destas taxas, facto pelo qual têm vindo a fazer sucess ivas intervenções. Fizeram, 
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ainda, referência aos materiais c transferências efcc tuad~ para as "Juntas de Fregucs;l!a, . '

salientando neste caso, a desproporção das verbas transfendas para a Junta de Freguesia de 

Santa Joana em relação às restantes, situação que se arrasta desde o início do mandato e sobr a 

qual têm vindo a insistir na apresentação de uma relação do respectivo montante. Com 

referência ao licenciamento municipal de obras particulares, questionaram se esta informação 

pretende cumpri r o estipulado no ponto 2 do art° 49" do regulam ento do PDM, entendend o-a 

insuficient e. em caso afirmat ivo.. A este respeito . o Sr. Eduardo Feio lembrou a sua propos ta 

aprovada na reunião de 2 de Dezembro do ano findo. no sentido de se fazer a avaliação c 

monito rizaçãc daquele docu mento. Relativament e ao capítulo da Cultura, veri ficam não existir 

uma articulação entre o documento em análise e o Plano de Actividades, porquan to, no caso 

concreto do projec to de investigação "Culturas Urbanas e Imagens das Cidades", acham que o 

mesmo foi incluído erradame nte no documento sobre o qual nos debruçamos uma vez que este 

projecto não fez pan e do PA do ano findo e nem seque r está inscri to no do ano em curso. 

Quanto parte respe itante ao Centro Cul tural e de Congressos e Ga lerias, acham que a mesma â 

está bastan te extensa, entendendo que talvez fosse preferível recorrer junç ão de anexos. Aliás, à 

defendem que a Câm ara Municipal deveria começar a pensar em mudar o modelo adaptado , 

substituindo-o por outro onde sejam apenas incluídas as questõe s fundamentais, inscrevendo as 

restantes em anexos. Com referência ao capitulo do Desporto, de um modo particular quanto 

ao quadro em que estão inscritos os subsídios atribu ídos, acham que o mesmo não dá uma 

dimensão cxacta do montante dispendido, porquanto não se enco ntram especificados os que 

são conced idos atrav és de protoco lo, entende ndo pertinente a sua incl usão. São lambem da 

opinião que, de todos os quadros, deveria constar uma coluna de perc entagens, o que permitiri a 

uma leitura mais fácil dos mesmos. Sobre o Capítulo do Planeamcnto Urbanís tico, o Vereador 

Sr. Eduardo Feio fez lambem algumas observações, concretame nte quanto ao desenvolvimento 

e tempo de elaboração do Plano Estratégico da Cidade. Com referência ao Plano de 

Estacionamento e Ordenamento do Trân sito, questiono u mais uma vez para quando a 

aprovação das suas linhas orientadoras. Sobre o Plano de Pormenor do Centro perguntou 

porque não foi ainda aprovada a l- fase e, quanto ao Plano de Pormenor da Frente Ria de S. 

Jacinto, referiu ser um instrum ento que não existe, mas s im e apenas um estudo urbaní stico a 

integrar no PU de S. Jacinto. Relativamente ao programa dos Resíduos Sól idos, concretamente 

na parte rela tiva aos encargos com o pessoal , o Vereador Dr. Nogueira de Lemos disse que da 

leitura que fazia, depreendia que se estava a dispender uma importância maior do que a que 
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efectivamen te se gastava antes da adjudicação da reco lha de lixos à suMA, perguntand1~ 
realmente era essa a realidade.. '0-~! 

Q''''10' esta últim a questão , o vereador Sr.Tenente-Coronel ~Úq"'tq "' ;~p 
respondeu que há um maior disp êndio financeiro mas , em con trapart ida, houve um sub stanéiàl 

aumento da eficácia, traduzida pela qualida de e quantidade de equipamento colocado no 

terreno e um aumento da área de actuação, fundam entalmente em termos de mat éria de reco lha 

e varredur a 

De seguida e logo após pro longado período de esclarec imentos prestado s pelo Sr. 

Presidente, foi posto à votaç ão o documento em apreço, tendo o mesmo mereci do aprovação 

por uma maioria de seis votos a favor e duas abstenções dos Vereadore s Srs . Dr. Nogueira de 

Lemos e Edua rdo Feio , que aprese ntaram a seguin te declaração de voto: "Abstemo-nos por 

considerar que , sendo o Relatório de Actividad es e a Conta de Gerê ncia o regis to do s projcc tos 

e acções executados e das verbas dispendidas e rece bidas, pode-se de fender que a sua votação 

apenas deverá ser con dicionada a um juízo de verdade sobre os registo s apresentados. Não e 
esta a nossa perspect iva. Este moment o também um mom ento de avaliação poli tica do é 

desem penhe eamarári o. Assim, co mo aflrm ámos na nossa declaraç ão de vot o, para o corrente 

ano, há um conjunt o de projectos e acções estruturantes para o desenvolvimento concelhio que 

se transportam para o presente exercício, quanto a nós, por ineficác ia da gestão da maioria do 

Executivo . Por outro lado, é de referir ainda a fa lta, ao nível do texto, de uma postura de 

avaliação critica do desem penho autárquico. Finalmente, não ignorando que a apresentação dos 

documentos em aná lise tem sofrido sens íveis melhorias , sendo de realçar o esforço de todos os 

que neles co laboram, não pode mos deixar de apontar que , ao nív el forma l, pelo volume de 

informaç ão contido, o Relatório deveria ser apoia do em anexo s, seleccionando e object ivando 

assim a inform ação e facilitando a consult a do documento." 

Também pejo Vereador Sr. Eng" v úor Silva foi declarado o seguinte: .. Voto a 

favor do presente docum ento porquanto entende que o mesmo dá nota das obras que 

erecuv amcnte foram execu tadas e, também , das acções quc não foi possív el desenvo lver, 

sendo. por isso , um documento, tanto quanto poss ível. preciso ." 

o Sr. Vereador Tenente-Coronel Albuquerque Pin to fez tam b ém a seguinte 

declaração de voto: "O PSD aprova este Relatório de Aetividades porq ue o documento reflecte 
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perfeitamen te a opinião expressa pelos seus Vereadore s, por ocasião da aprovação do Plano de 

Act i V.i~.'d.es e o rçamc. nlO a que o do~umcnlo resp eita . De facto. 0. programa proposto, foi Oh 
cumpndo em percentagem satisfatória, sendo, porém, certo que poderiam os Scrv~/ 

Mutucipais levar mars longe tal percenta gem de execuçã o, se dispusessem de mel hores 

condições técnicas de trabalho , tanto na área de administração do pesso al e opera tiva, como das I ~A 

instalações e demais infraestruturas e equipamentos. De facto, são notórias as deficiências , j?' 
nestas áreas, fundamentalmente nos sectores da organização e das instalações, as quais, se não J 
forem colrnatadas a curto prazo, poderão comprom eter o já pouco elevado grau de eficácia, 

comprometendo, assim, todo e qua isquer planos de actividades pur melho res que sejam. 

Acresce ainda que, em conformidade com o teor da declaração de voto proferida por ocasião da 

aprovação do Plano de Actividades c Orçamento a qUI:: este Relatório respeita, o Plano 

aprovado nunca seria um plano de uma maioria PSD, mas que, constituindo-se ele na propos ta 

de continuidade da maioria, não continha qualqu er "objectiv o" ou "programa " que colidisse 

com a nossa perspectiva, tanto mais que as propostas de alteração por nós apresentadas, foram 

aceites na generalidade. Por todu o expos to e, pelo facto da execução do Plano se ter 

aproximado das nossas expectativ as, c por consid erarmo s ainda que as deficiências que 

apontámos relativas lasdeficiências de organizaç ão, do equipamento e das infraestruturas são 

uma consequência da longa vivência do CDSfPP no Município e que, pela sua natureza não são 

colmatad as cm tão curto espaço de tempo de um só manda to, assim votámos a favor o 

Relatório em apreço." 

CÂMARA MllN IC IPAI _ CO STA DF GF R f' NC IA RE I An~ 

D..E....122.6 : - Também no seguimento da distribuição do docume nto em epígrafe, efectuada na 

reunião de 17 do corrente, e depois de uma breve troca de opiniões, o Sr. Presidente submeteu 

o mesmo à aprovação do Executivo. tendo sido del iberado , com seis votos a favor e duas 

abstenções dos Srs. Vereadores do Partido Socia lista Dr . Nog ueira de Lemos e Eduardo Feio, 

aprovar a Conta de Gerência relativa ao ano de 1996, a qual apresenta um saldo do ano anterior, 

em dinheiro, de sete milhões seiscentos e sessenta e sete mil trezentos e vinte e um escudo s e 

em documentos, de sete milhões quinhentos e setenta e um mil seiscentos e oitenta e cinco 

escudos e cinquenta centavos, o que dá um total de quinze milhões duzentos e trinta e nove mil 

seis escudos e cinquenta cen tavos ; uma receita de quatro bil iõcs setecentos e noventa e três 

milhões oitocentos e noventa e oito mil cento e quarenta e quatro escudos e trinta centavos, 
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uma des pesa de quatro biliõcs setecen tos e nove nta e cinco milhões quatrocentos e sessenta c 

dois mil duzento s e dezas sctc escudos . e um saldo para o ano segu inte. em dinhe iro, de quatr o 

milhões quinhentos e c inquenta c sele mil cento e oitent a e um escudos e trinta cen tavos e em 

documentos de oito milhões cento e sessenta e qua tro mil e se tenta e quatro escudos o que 

perfaz um lotai de doze milhões setecentos e vinte e um mil duzentos e cinqüenta e c in,SP;J~ 
escudos c trinta centavos. f 

O present e documento vai ser submetido à Asscmblcia Municipal nos termo s legais ,
f ,J

sendo posteriorm ente remetid o ao Tribunal de Contas para julg ame nto . y;J..:J ' 

"/
~lJN ICl P A I !Z ADOS _ REI ATÓ RIO OI' G ESTÃ O F CO NIAS: 

REI ATIVOS ,\ () AiSD DE 1996: _ Fo i tamb ém submetida à aprovação do Execut ivo o 

Relatório de Gestão e Conta s relat ivas ao ano de 1996 , do s Serviços Municipa1il.ados de 

Avciro, o qua l hav ia sido distribuid o pelo Sr. Vereado r Eng" Vito r Sil va na reuni ão de 26 do 

Àcerca do mesmo , o Vereador Dr. Nogueira de Lemos pediu alguns 

esclarec imento s, de wn modo particular com referência ao ponto 11.5 - Sistema de Tele gestão, 

para perguntar se es te sistema que, aquando da visita àqueles serv iços, no início do manda to, 

estava a ser iniciado, se encont ra já a funcionar em pleno e pergun tou . aind a, se o mesmo tem 

por base a digital ização de toda a rede . Sob re a certi ficação legal de Contas questionou o 

porq uê da reserva inscrita e porque nào foi realizada a to talidade da transferência referid a. 

Respondeu o Sr. EngO Vitor Silva às pergunta s que foram colocadas, tendo esc larecido que , 

quanto ao assunto da telegestãc, embora es teja j á dig italizada toda a rede de esgotos e de água, 

o sistema não es tá ainda completo, encontrando-se em fase de imp lementação a respect iva 

candidatura. 

Posto de seguida á votação o documento a que nos re ferimo s, merece u o mesmo 

aprovação por unanimidad e, pelo que, nos termos legais, vai o mesm o ser submetido, também , 

à aprova ção da Asse mblé ia Municipal. 

Os Senhores Vereadores do Partido Sociali sta, Dr. Nogueira de Lemos e Eduardo 

Feio apresentaram a segu inte dec laraç ão de voto: "vo tamos favoravelmente o Relatório de 

Gestão e Conta s apresen tado pelos SMA de Aveiro, tendo em atenção a funda mentação do 

nosso sentido de VOIO nos dois últimos Planos de Acnvid adcs e Orçamentos e a cert ificação de 

comas apresentada," 
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AVE IR Q E I:SH AI\IRA Nt' _ R EI AC OES DE A 'n Z AQE\~ad~ 
Eng". Vito r Si lva inform ou que, a convite da Assoc iação de Recurso s Hídricos, se vai deslocar 

a Maputo • Moça mbique, tenc ionando aprov e itar a ocas ião. para se des locar a Inham bane, no 

sentido de saber dos custos "'-"(,essarias à recolocaçâc da estátua de Vasco da Gpama e à 

reconstrução do Edificio dos Paços do Concelho, conforme deliberação tomada por esu , 

Câmara Muni cipal em 27 de Janeiro, findo . 

AYt' IR O F C A RO Yt' R DE _ REI AÇÕES D E A1\IIZA nt' ; - O Sr. Presiden te 

deu conhecimento do convite fonnu lado pelo Município de Santa Cruz, em Cabo Verde, para 

uma visita àquela cidade nos dias 14 e 15 de Abril, próximo, pelo que solicitou aos Srs. 

Vereadores que pensem no ass unto a fim de que na próxima reunião se co nstitua a COmi~y I 
-, 

~ç ÃO DO t 'l>Ifí ÇJO_S EI U' 1) \ SO C I E D AlU' C OI I JM RÓEJ.L:i..D..E 

à!lJRQ: - O Vereado r S r. Eduardo Feio perguntou se foi j á dado cumprimento à delib eração 

tomada em 3 do corren te, re lativamente à cedõ ncia de terreno par a ampl iação das actuais 

instalações da Socied ade Co lumbófila de Aveiro , tendo o Ver eador Sr . Eng" Vitor S ilva 

infonn ado que o assu nto est á entreg ue ao Chefe da Div isão de Arq uitcc tura Urban ismo e 

Ambiente, que, por mot ivo de falec imen to da es posa tem estad o ausent e do se rv iço , pelo que 

logo es te se apresen te será dado andam ento ao processo. 

~DO :\1A:SUE I F I R:\ lI iSO : . O Vereado r Sr . Eng" Belmiro Cou to deu 

conhec imento ao Exec utivo que, em face da pretensão man ifestada por vários co merciantes e 

utilizadc res do Mercado Manuel Finn ino, se vai proceder à abe rtura daq uele espaço comerc ial, 

a titulo experimen tal, durante três horas do período da tarde de todos os dias úteis da semana, 

concretamente das 17 às 20 horas , com início no próxim o dia I de Abril, tendo a Câmara dado 

a sua concordân cia, por unan imidade 

MR!lvM'ÃO t ' M \1INIIT" : . Fina lmente , foi deliberado , por unani midade, 

aprovar a presente acta em minu ta , nos lermos do que d ispõe o 4 , do Alto 85°, do Decreto-Lei 

n" 100/84, de 29 de Março , 
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